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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO
Rua Acre, nº 80 – Centro – Rio de Janeiro/RJ

Cep.: 20081-000 – Tel.: (21) 2276-8000
www.trf2.gov.br
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QUESTÃO DE ORDEM EM RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
Processo 2001.51.06.001815-1 – D.J. de 09/08/2006, p. 63
Relator: Desembargador Federal SERGIO FELTRIN CORRÊA
Recorrente: Ministério Público Federal
Recorrido: C. M. B.

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE. PREFEITO MUNICIPAL.
CAPITULAÇÃO DA CONDUTA NA DENÚNCIA. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO.
1. Ex-prefeito municipal acusado de aplicar indevidamente verba cedida pela União. Denúncia oferecida
perante Juízo Federal de primeiro grau, que declinou da competência para o Tribunal, base no art. 84,
§1º do CPP, em decisão anterior ao julgamento da ADI 2797.
2. Interposição de recurso, com argüição de inconstitucionalidade do referido dispositivo. Acórdão de
Turma remetendo o feito ao Órgão Especial para exame do incidente.
3. Conduta enquadrada nos incisos II e III do art. 1º do Decreto-Lei 201/1967. Ausência de referência, na
denúncia, a qualquer utilização “em proveito próprio ou alheio” das verbas. Capitulação, quanto ao
inciso II, insubsistente. Enquadramento somente possível no inciso III ou IV. Verificada a ocorrência da
prescrição, eis que desde a época dos fatos decorreu prazo superior a oito anos, sem marco interruptivo.
4. Questão de ordem suscitada perante o Órgão Especial, no sentido de se apreciar, desde logo, a
prescrição, já reconhecida pela Procuradoria Regional da República.
5. Questão de ordem acolhida. Prazo prescricional consumado. Recurso em sentido estrito prejudicado.

POR MAIORIA, ACOLHIDA A QUESTÃO DE ORDEM.
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“Tendo em vista a manifestação do Ministério

Público Federal (fls. 384/391), no sentido de que

incide no caso a prescrição, e que a denúncia

sequer foi recebida (fl. 361), redistribua-se a Relator

de Turma Especializada.”
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EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CRIMINAL
Processo 2002.51.01.515329-6 – DJ de 17/08/2006, p. 189
Relator: Desembargadora Federal LILIANE RORIZ
Relator para acórdão: Desembargadora Federal MARIA HELENA CISNE

Embargante: C. L. L.
Embargado: Ministério Público Federal

PENAL – EMBARGOS INFRINGENTES – PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES APREENDIDOS –
SUSPEITA DE PRÁTICA DE CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO – LEI Nº 9.613/98 – DEMORA
IRRAZOÁVEL NO PROCESSAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL – DETERMINAÇÃO DE PRAZO PARA
A CONCLUSÃO DO MESMO E OFERECIMENTO DA DENÚNCIA

- Ainda que inexistam elementos comprobatórios da licitude de valores apreendidos a autorizar a
liberação dos mesmos, conforme preceitua o parágrafo 2º, do artigo 4º, da Lei nº 9.613/98, a
manutenção de medida cautelar de busca e apreensão por um longo período – no caso, mais de
cinco anos – sem que haja o oferecimento da denúncia e, conseqüentemente, sem que sejam
resguardados os princípios do contraditório e da ampla defesa, fere a razoabilidade.

- Embargos Infringentes a que se dá provimento para fazer prevalecer a tese defendida no voto
vencido, que estabeleceu o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão do inquérito policial e oferecimento
da denúncia. Dilatação, de ofício, desse prazo para cento e vinte dias, a contar da chegada do
inquérito à Polícia Federal, sob pena de restituição dos valores apreendidos.

POR MAIORIA, PROVIDO O RECURSO, E, DE OFÍCIO, DILATADO O PRAZO PARA CONCLUSÃO DO
INQUÉRITO EM 120 DIAS.
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“Tratando-se, como no presente caso, de medida

cautelar de busca e apreensão de bens, decretada

para o resguardo do material probatório, podendo

configurar o próprio corpo de delito, sua manutenção

se mostra necessária enquanto interessar ao deslinde

da causa – até o trânsito em julgado da sentença final

– nos termos do que determina o art. 118 do CPP.”
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“PENAL E PROCESSUAL PENAL – CRIME

CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL –

LEIS Nos 7.492/86 E 9.613/98, §§1º E 2º, DO ART.4º

– INTELIGÊNCIA DO DISPOSITIVO – BUSCA E

APREENSÃO – MEDIDA ASSECURATÓRIA –

BENS – LEVANTAMENTO DA MEDIDA –

DEVOLUÇÃO – IMPOSSIBILIDADE –

APLICABILIDADE, IN CASU, DO PRAZO DO

ART.118, DO CPP – LICITUDE DA ORIGEM DOS

BENS – NÃO COMPROVAÇÃO – APLICAÇÃO DO

§ 2º, DO ART.4º, DA LEI Nº 9.613/98 –

IMPOSSIBILIDADE.

1 - Tem o art.4º, da Lei nº 9.613/98, natureza jurídica

mista, tendo em vista que cuida de duas figuras

distintas, que são tratadas de forma diversa pelo

ordenamento jurídico: seqüestro e busca e apreensão.

2 - São ambas medidas cautelares, a primeira, é uma

dentre as medidas assecuratórias de natureza

preventiva, e tem como escopo o resguardo da

responsabilidade civil, nos termos dos arts.125 e 131,
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AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2003.02.01.018283-1 – DJ de 17/08/2006, p. 190

Relator: Desembargador Federal PAULO BARATA

Autor: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

Réu: L. M. C. Ltda

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO RESCISÓRIA – SALÁRIO-EDUCAÇÃO –
CONSTITUCIONALIDADE – SÚMULA Nº24 DO TRF-2ª – SÚMULA 343 DO STF – INAPLICABILIDADE.

1. Nos casos em que o Pretório Excelso tenha decido pela inconstitucionalidade da lei aplicada, ou
pela constitucionalidade de lei que o órgão a quo tenha negado aplicação, o enunciado da Súmula
343 do Supremo Tribunal Federal não incide. Precedentes do STJ.

2. “A contribuição do salário-educação é constitucional, posto que foi expressamente recepcionada
pela Constituição Federal de 1988, através do artigo 212, § 5º, não cabendo, portanto, a sua
compensação” (súmula 24 – TRF-2ª Região).

3. Constituição de 1988 deu caráter tributário ao salário-educação, sem prejuízo de tê-lo mantido com
a mesma estrutura normativa do Decreto-Lei nº 1422/75, revogada apenas a delegação de competência
ao Executivo para a fixação de alíquota (ADCT, art. 25, I).

4. Pedido julgado procedente para rescindir o acórdão proferido na AC 1999.02.01.053076-1, e para
julgar improcedente o pedido da ação ordinária respectiva, condenando a empresa-ré nas custas e
honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa, corrigido.

POR MAIORIA, JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO DA AÇÃO RESCISÓRIA.

I, ambos do CPP, e 91, II, do CP, e a segunda o

resguardo ao material probatório imprescindível ao

deslinde da causa, nos termos do art.6º, II do CPP

c/c 5º, XI da CF; 240 e 118, ambos do CPP.

3 - Assim, tem-se que as medidas cautelares

assecuratórias, ao contrário das providências

cautelares sobre a prova, visam assegurar direitos do

ofendido, lesado pelo crime, destinando-se as mesmas

a prevenir o dano ou prejuízo que, certamente, poderia

advir com a demora na solução definitiva da causa ou

litígio, sujeitando-se, portanto, aos prazos do art.131,

do CPP e dos §§1º e 2º, do art.4º, da Lei nº 9.613/98,

enquanto que a segunda, não se submete aos prazos

mencionados, mas ao que determina o art.118, do CPP,

ou seja, o levantamento da medida com a devolução

do acervo apreendido só será possível quando não

mais interessar ao deslinde da causa.

4 - Com efeito, nos termos do art.118 do Digesto

Processual Penal, não poderão ser restituídos os bens,

objetos e documentos apreendidos enquanto

interessarem ao processo, ou seja, antes do trânsito

em julgado da sentença final, inferindo-se, portanto,

que a contrario sensu do dispositivo suso mencionado,

deverá, no entanto, haver a devolução ao interessado

daquilo que não interessar ao deslinde e elucidação

da causa.

5 - Não há, portanto, como confundir-se essas

medidas cautelares, garantidoras do futuro

ressarcimento pelo dano causado, com a apreensão

dos instrumentos e objetos que tiveram relação com

o fato delituoso, que não seguem o disposto no art.131,

do CPP, mas sim o art.118, do mesmo diploma legal.

6 - Assim, o entendimento sobre a compulsoriedade

da devolução de bens, face aos termos dos §1º, do

art.4º, da Lei nº 9.613/98, que determinam a liberação

caso decorridos 120 dias do fim da diligência sem o

oferecimento da denúncia, só é aplicável em tendo

sido determinado seqüestro de bens.

7 - Tratando a hipótese, não de medida assecuratória

tendo em vista que a medida deferida não foi o seqüestro

dos bens, mas sim cautelar sobre a prova, com a

conseqüente busca e apreensão do potencial acervo

probatório em poder do recorrente, incabível sua

devolução nos termos do §1º, do art.4º, da Lei

nº 9.613/98, eis que são os mesmos a corporificação do

corpo de delito, e, portanto, aptos à comprovação do

fato típico em sua integralidade, interessando, assim, ao

deslinde do processo, sendo aplicável a hipótese em tela

o disposto no art. 118 do CPP e não o dos dispositivos

legais invocados, mostrando-se irrelevante, tenha a

diligência sido concluída há mais de 120 dias.

8 - Inexistindo prova no sentido da licitude da origem

dos bens apreendidos, resta afastada a possibilidade

de sua devolução, nos termos do §2º, do art.4º, da

Lei nº 9.613/98.

9 - Não preenchendo, assim, os requisitos exigidos

pelos §§1º e 2º, do art.4º, da Lei nº 9.613/98, que

devem ser interpretados de forma conjunta, não

assiste direito ao recorrente a restituição do acervo

apreendido como pretende, o que deságua no

inacolhimento de sua pretensão recursal.

10 - Recurso conhecido e não provido.”
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“A contribuição do salário-educação é

constitucional, posto que foi expressamente

recepcionada pela Constituição Federal de 1988,

através do artigo 212, par. 5º, não cabendo,

portanto, a sua compensação.”
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MANDADO DE SEGURANÇA

Processo  2001.02.01.012520-6 – DJ de 31/08/2006, p. 166
Relator: Desembargadora Federal VERA LÚCIA LIMA
Impetrante: Ministério Público Federal
Impetrado: Desembargador Federal RICARDO REGUEIRA

MANDADO DE SEGURANÇA – DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE NEGA SEGUIMENTO A
AGRAVO INTERNO – VIOLAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO, OUTORGADO AO IMPETRANTE,
DE TER SEU REQUERIMENTO SUBMETIDO À APRECIAÇÃO DO ÓRGÃO COLEGIADO – ORDEM
CONCEDIDA.

 – Cuida-se de Mandado de Segurança, impetrado pelo Ministério Público Federal, visando a alvejar
decisão monocrática de relator a qual negou seguimento a agravo interno interposto pelo Parquet
nos autos do Agravo de Instrumento.

– Com efeito, a teor da regra inserta no art. 241 do Regimento Interno desta Corte, o Agravo Interno é
o instrumento processual cabível contra decisões proferidas pelo Presidente do Tribunal, do Órgão
Especial, de Seção ou de Turma, ou por Relator, cuja finalidade é provocar o pronunciamento do
órgão colegiado sobre a questão apreciada monocraticamente.
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EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2002.51.01.002393-3 – DJ de 03/08/2006, p. 108

Relatora: Desembargadora Federal LILIANE RORIZ

Embargante: Agência Nacional de Saúde Suplementar

Embargado S. C. M. A.

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. RESSARCIMENTO AO SUS. ART. 32, DA LEI Nº 9.656/98.
LEGITIMIDADE DA INCIDÊNCIA.

- A atuação de pessoas de âmbito privado nas atividades inerentes à saúde não afasta a atuação
obrigatória do Estado, assim, a pessoa que contrata os serviços dos planos de assistência privada
à saúde, continua tendo direito ao atendimento em órgãos públicos, se, pelo motivo que seja, recorrer
a algum deles.

- Se a iniciativa privada está auferindo lucros para oferecer um serviço e a prestação do mesmo é feita
pelo Estado, é razoável exigir que o repasse do valor do serviço aos cofres públicos, que aplicará a
receita em prol de toda a população.

- A norma programática prevista no art. 32, caput, da Lei nº 9.656/98, se destina à realização de
políticas sociais e econômicas visando à redução da precariedade do serviço público de saúde e à
garantia do acesso universal e igualitário às respectivas ações e serviços.

- Com tal medida de compatibilização restam inteiramente cumpridos os comandos constitucionais
ínsitos nos arts. 194 e 196, da CF, gravando tanto o Estado quanto a sociedade com o munus de
assegurar os direitos relativos “à saúde, à previdência e à assistência social”.
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– Presente o direito líquido e certo do Ministério Público de ter seu requerimento, indeferido
monocraticamente, devidamente submetido e apreciado pelo colegiado, juiz natural do feito.

– Concedida a ordem para restabelecer o regular processamento do Agravo Interno interposto pelo
Parquet Federal.

POR UNANIMIDADE, CONCEDIDA A ORDEM.
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“CONSTITUCIONAL. RESSARCIMENTO AO

SUS POR ATENDIMENTO A ASSOCIADO DE

PLANO PRIVADO DE SAÚDE. ART. 32 DA LEI nº

9.656/98. INCONSTITUCIONALIDADE.

I - Ao determinar que as operadoras de plano privado

de saúde efetuem o ressarcimento pelo atendimento

feito pelo Sistema Único de Saúde -SUS aos seus

associados, a lei obrigou-as a arcar com os encargos

gerados em razão do cumprimento do dever

constitucionalmente imputado ao Estado (Art. 196

da Constituição Federal) de garantir a todos o acesso

universal e igualitário aos serviços de promoção,

proteção e recuperação da saúde.

II - Tendo direito constitucional de utilizar o SUS

e o direito contratual de utilizar o plano privado

de saúde, cabe ao usuário fazer a opção pelo

prestador de serviço, sem que venha a ser

onerado por utilizar o serviço público, que é

gratuito. Não há relação jurídica entre as

operadoras de plano de saúde e o Estado que

decorra da relação contratual entre ela e os seus

clientes, apenas pelo fato de serem eles

beneficiários da Seguridade Social.

III - Acresce que o §8º do art. 32 da Lei nº 9.656/98

dispõe que ‘os valores a serem ressarcidos não

serão inferiores aos praticados pelo SUS e nem

superiores aos praticados pelas operadoras de

produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º

desta Lei’. Assim, ainda que fosse devido o

ressarcimento, não haveria como impor a utilização

da tabela TUNEP para o ressarcimento, tendo em

vista que os seus valores são maiores que os pagos

pelos planos de saúde aos seus conveniados pelos

serviços prestados.

IV - Apelação provida.”

- Os valores dispostos na TUNEP – Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos,
contida na Resolução RDC 17, se encontram em consonância com o art. 32, § 8º, da Lei nº 9.656/98,
que disciplina que tais valores não podem ser inferiores aos praticados pelo SUS, nem superiores
aos praticados pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde. – Embargos infringentes
providos.

POR MAIORIA, PROVIDOS OS EMBARGOS.
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APELAÇÃO CRIMINAL
Processo 2001.02.01.006530-1 – DJ de 03/08/2006, p. 108
Relator: Juiz Federal Convocado ALEXANDRE LIBONATI
Relator para acórdão: Desembargador Federal SERGIO FELTRIN CORRÊA

Apelante: R. C. R. B.
Apelado: Ministério Público Federal

Penal e Processual Penal. Servidora do INSS. Benefício previdenciário. Implantação fraudulenta.
Conduta que melhor se amolda ao disposto o Artigo 312, CPP. Emendatio libelli. Cerceamento de
defesa inocorrente. Prova pericial. Inviabilidade. Dosimetria da pena. Servidora da Autarquia
Previdenciária. Concessão de benefício indevido. Comando de Concessão Eletrônica, CCE, firmado
pela Apelante. Irregularidades detectadas no período de 1986 a 1988. Demissão a bem do serviço
público. Emendatio libelli. Ocorrência. Inaplicável o Art.384, parágrafo único, do Código de Processo
Penal. Prova pericial. Desaparecimento do processo concessório para o qual contribuiu a própria Ré.
Impossibilidade material de realização do exame de corpo de delito. Desrespeito ao sistema
previdenciário, e menosprezo pelas conseqüências da fraude para os cofres públicos. Artigo 59 do
Código Penal. Circunstâncias judiciais desfavoráveis. Fixação da pena-base e regime de cumprimento
da pena corpórea encontram fundamentos na sentença. Apelação a que se nega provimento

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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MANDADO DE SEGURANÇA
Processo 2004.02.01.013105-0 – DJ de 15/08/2006, p. 190.
Relator: Desembargador Federal ANDRÉ FONTES

Impetrante: Ministério Público Federal
Impetrado: Juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro
Litisconsorte: A. G. P. L. S.

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL EM
QUE HABEAS CORPUS FOI CONVOLADO EM REQUERIMENTO DE EXTENSÃO DE ORDEM
CONCEDIDA POR DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO PROFERIDA EM OUTRO WRIT, COM O
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DESARQUIVAMENTO DOS RESPECTIVOS AUTOS. SUPOSTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL
SOFRIDO POR AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL EM DECORRÊNCIA DO CUMPRIMENTO DAS
DISPOSIÇÕES DA LEI ESTADUAL Nº 2.596/96 E DO DECRETO ESTADUAL N.º 22.370-96.
DETERMINAÇÃO DO ACAUTELAMENTO DE ARMA DE FOGO COMO CONDIÇÃO PARA PERMANÊNCIA
EM ESTÁDIO DE FUTEBOL.

I - Não incorre na vedação do inciso II do artigo 5.º da Lei nº 1.533/51 a impetração de mandado de
segurança contra ato judicial que convola habeas corpus em requerimento de extensão dos efeitos
de ordem concedida em outro writ, mormente se é sustentado na inicial que, ao realizar o mencionado
pronunciamento, o juízo tido por coator, erroneamente, se deu por competente para apreciar o pedido
do feito. Tal decisão não é modificável por qualquer recurso previsto em lei, tendo em vista a natureza
taxativa do rol do artigo 581 do Código de Processo Penal, a prever a impugnação por recurso em
sentido estrito apenas de decisão “que concluir pela incompetência do juízo” (inciso II).

II - De igual forma, não se afigura viável a argüição de exceção de incompetência, tendo em vista a
natureza absoluta da incompetência sustentada na inicial, a apontar como competente para o caso o
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, já que o instrumento processual previsto no art. 108
do Código de Processo Penal é defesa indireta aplicável apenas nas questões que versam sobre
incompetência relativa.

III - Afastada a competência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em razão do
constrangimento ilegal narrado pelo suposto paciente ter sido praticado por um juiz de direito. Não
obstante tal acontecimento tenha originado a comunicação ao juízo tido por coator no mandado de
segurança, depreende-se que o habeas corpus posteriormente convolado em requerimento de
extensão tem por verdadeiro objetivo garantir salvo-conduto de agente de polícia federal com relação
a eventos futuros, cujos autores de constrangimento ilegal possivelmente serão particulares, conforme
os termos da Lei Estadual nº 2.526/96 e do Decreto Estadual nº 22.370/96.

IV - Reconhecida a competência do juízo criminal da justiça federal para conhecer o habeas corpus
originariamente impetrado, pois o cumprimento das disposições da Lei Estadual nº 2.526/96 e do
Decreto Estadual nº 22.370-96 pelo representantes legais dos estabelecimentos enumerados no
art. 1.º da citada lei (boates, cinemas, teatros, estádios, escolas de samba e estabelecimentos
assemelhados), pode resultar, mesmo que potencialmente, a ocorrência do delito de desobediência
por parte daqueles particulares ou de abuso de autoridade por parte do agente de polícia federal,
crimes de competência do juiz federal, por afetarem serviços e interesses da União (incisos IV e VII do
artigo 109 da Constituição de 1988).

V - Para que se dê a extensão dos efeitos de ordem deferida em habeas corpus, conforme a
interpretação conjunta dos artigos do 580 e do 654, § 2.º do Código de Processo Penal, é necessário
que esse feito ainda esteja em curso e que exista o concurso previsto no artigo 29 do Código Penal
entre aquele que obteve a ordem e o que pleiteia o benefício em questão.

VI - Ordem deferida parcialmente.

POR UNANIMIDADE, CONCEDIDA, PARCIALMENTE, A ORDEM.
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2003.51.01.018750-8 – DJ de 02/08/2006, p. 98

Relator: Juiz Federal Convocado EUGÊNIO ROSA DE ARAÚJO

Relator para acórdão: Juiz Federal Convocado JOSÉ ANTONIO LISBOA NEIVA

Apelante: M. A. T. N. e outros

Apelado: União Federal/Fazenda Nacional

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. IMPOSTO DE RENDA. BENEFÍCIO. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. LEIS Nos 7.713/88 E 9.250/95. INCIDÊNCIA. EXCLUSÃO DE MONTANTE
EQUIVALENTE ÀS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NO PERÍODO DE 01/01/1989 A 31/12/1995, SOB A
ÉGIDE DA LEI Nº 7.713/88. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES.
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL PELO RECOLHIMENTO. PRESCRIÇÃO.

1. Quanto à prescrição, a Colenda Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar
recentemente os EResp nº 435.835/SC, sessão de 24/03/04, Rel. Ministro José Delgado, buscando
pacificar as discussões em torno da matéria, decidiu no sentido de que “nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, o prazo prescricional para se pleitear a compensação ou a restituição
do crédito tributário somente se opera quando decorridos 05 (cinco) anos da ocorrência do fato
gerador, acrescidos de mais 05 (cinco) anos, contados a partir da homologação tácita.”

2. A Lei Complementar nº 118/2005, em seu art. 3º, passa a prever que o direito de pleitear a compensação
ou a restituição do crédito tributário, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, extingue-
se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos contados do pagamento antecipado. A Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça concluiu o julgamento do EREsp. 327.043/DF, na sessão de 27/04/2005,
por unanimidade, no sentido de ser possível interpretar o art. 4o da LC n.º 118/05 “conforme a Constituição,
desde que os efeitos retroativos ali previstos limitem-se às ações ajuizadas após a vacatio legis de 120
dias prevista na parte inicial do dispositivo. Ajuizada a ação após 9 de junho de 2005, poderá o art. 3º da
LC n.º 118/05 ser aplicado aos fatos geradores ocorridos antes de sua publicação. O prazo de cinco
anos poderá ser contado a partir do pagamento indevido, e não da homologação expressa ou tácita,
desde que a ação tenha sido proposta depois de 9 de junho de 2005 e mesmo que o pagamento
antecipado pelo contribuinte tenha sido realizado antes da vigência da Lei”. Assim, fica valendo o prazo
de “cinco mais cinco” até 09 de junho de 2005 . Somente para as ações ajuizadas após esta data
poderá ser aplicado o prazo de 5 (cinco) anos previsto no art. 3º da LC 118/2005, o que não ocorre na
espécie, pois a ação foi proposta em 13/08/2003.

3. Alguns autores demonstram, através dos contra-cheques juntados, que ainda efetuam contribuição
para a FUNCEF, com desconto de imposto de renda, presumindo-se que realizavam a contribuição
para a entidade antes da percepção da suplementação da aposentadoria. Ademais, tal aspecto pode
ser comprovado em liquidação do julgado.

4. O recebimento da complementação de aposentadoria e o resgate das contribuições recolhidas
para entidade de previdência privada no período de 1º.01.89 a 31.12.95 não constituíam renda tributável
pelo IRPF, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei nº 7.713/88, na redação anterior à
que lhe foi dada pela Lei nº 9.250/95. Em contrapartida, as contribuições vertidas para tais planos não
podiam ser deduzidas da base de cálculo do referido tributo, sendo, portanto, tributadas.

5. Com a edição da Lei nº 9.250/95, alterou-se a sistemática de incidência do IRPF, passando a ser
tributado o recebimento do benefício ou o resgate das contribuições, por força do disposto no art. 33
da mencionada Lei. Dessa forma, não poderia haver, pura e simplesmente, cobrança sobre o total
percebido pelo beneficiário quando de sua aposentadoria, no pagamento mensal, ou em função do
resgate de todas as contribuições, nos termos do art. 33 da Lei nº 9.250/95.
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6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de admitir a aplicação da
proporcionalidade, afastando a tributação pelo imposto de renda em relação às contribuições
exclusivas dos autores vertidas ao plano, no período de 1º/01/89 a 31/12/95.

7. Apelo dos autores conhecido e parcialmente provido.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO PARCIALMENTE O RECURSO.
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2003.51.01.004163-0 – DJ de 14/08/2006, pp. 217 e 218

Relator: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

Apelante: L. S. S/A

Apelado: Município do Rio de Janeiro

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE RECÍPROCA. CONCESSÃO DE USO. CONTRATO
DE ATRIBUIÇÃO. INTERESSE DO CONCESSIONÁRIO. EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE LUCRATIVA.
ÔNUS QUE RECAEM SOBRE A ÁREA. RESPONSABILIDADE DO CONCESSIONÁRIO. IMUNIDADE
RECÍPROCA. ARTIGO 150,VI DA CRFB. INAPLICABILIDADE.

1. O contrato de concessão de uso tem por destinação a outorga, ao particular, da faculdade de
utilização do bem da Administração, nos termos do contrato celebrado.

2. Nas doutas palavras de Hely Lopes, in Direito Administrativo Brasileiro, 18ª Edição, pg. 243, “é um
típico contrato de atribuição, pois visa mais ao interesse do concessionário que ao da coletividade (...)”

3. Os termos do contrato celebrado entre a INFRAERO e a apelante estabelecem que correm “por
conta do CONCESSIONÁRIO quaisquer ônus que recaiam ou venham a recair sobre a área dada
em concessão de uso e os serviços nela explorados, inclusive Tributos Federais, Estaduais e
Municipais (...)”.

4. O objeto do contrato de concessão de uso celebrado é a exploração de serviços de manutenção
de aeronaves e equipamentos aeronáuticos próprios e de terceiros, hangaragem de aeronaves
próprias e escritório, atividade certamente lucrativa, de modo que deve incidir a ressalva do parágrafo
3º, do artigo 150 da CF, tendo em vista a exploração pela apelante do bem público cedido pela
INFRAERO.

5. Deve ser afastada a regra constitucional da imunidade, uma vez que a utilização dos bens
cedidos não está vinculada às finalidades institucionais do órgão da Administração, não merecendo
a hipótese dos autos ser alcançada pela imunidade recíproca de que trata o artigo 150, VI, da
Constituição Federal.

6. A Turma, por unanimidade, negou provimento à Apelação em Mandado de Segurança. Custas ex
lege. Sem honorários advocatícios (Súmula nº 512 do STF).

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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“MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO.

IMUNIDADE CONSTITUCIONAL RECÍPRO-

CA. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA UNIÃO,

EXPLORADO POR PARTICULAR, COM

FINALIDADE LUCRATIVA. IPTU. INCI-

DÊNCIA.

Es tá  su je i to  ao  pagamento  do  IPTU o

imóve l  de  propr iedade  da  União ,  mas

explorado por empresa privada, que nele

exerce atividade econômica com finalidade

lucra t i va .  A  imunidade  cons t i tuc iona l

recíproca prevista no artigo 150, VI, ‘a’,

da Constituição Federal, é excluída em tais

casos, por força do disposto no § 3º do

mesmo artigo. A lógica jurídica é evidente,

pois  não se  pode pr iv i legiar  potencial

c o n t r i b u i n t e ,  q u e  e x e r c e  a  a t i v i d a d e

e c o n ô m i c a ,  e m  d e t r i m e n t o  d e  s e u s

competidores, que sofrem com a exação.

Apelação provida.  Sentença reformada.

Prejudicado o exame da remessa necessária.”
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1996.51.02.030291-9 – DJ de 01/08/2006, p. 214.

Relator: Desembargadora Federal VERA LÚCIA LIMA

Apelante: União Federal

Apelado: S. C. P. S.

ADMINISTRATIVO – PROCESSUAL CIVIL – SERVIDOR – REVISÃO – APOSENTADORIA –
CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA EX OFFICIO – POSSIBILIDADE – REQUISITOS
PREENCHIDOS – CEGUEIRA FUNCIONAL POSTERIOR AO INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO –
RETIFICAÇÃO DA APOSENTADORIA – PROVENTOS INTEGRAIS E NÃO PROPORCIONAIS –
REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS – RECURSO DESPROVIDO E REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE
PROVIDA.

- Trata-se de Apelação Cível, interposta pela União Federal contra a sentença que julgou procedente
o pedido formulado por Sebastião Carlos Pereira da Silva, em que objetiva a revisão de proventos,
juntamente com a retificação da sua aposentadoria, a fim de que possa receber os vencimentos de
forma integral e não proporcional, bem como a percepção de todas as diferenças em conformidade
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com a atual tabela de vencimentos e vantagens, devidamente corrigidas, desde o início de sua
aposentadoria.

- Inicialmente, cumpre salientar que, embora o artigo 273 do Código de Processo Civil exija, de fato,
requerimento da parte para fins de concessão de antecipação de tutela, as peculiaridades do caso
concreto recomendam solução diversa.

- Consoante asseverou o Juízo a quo, às fls. 112, “as leis devem ser interpretadas em conformidade
com a Constituição Federal, e a norma insculpida no art. 273 do CPC não foge à regra”. Com efeito,
diante da verossimilhança da alegação do apelado (consubstanciada pelo laudo pericial de fls. 70/
71 e 99/100) e do risco de dano irreparável que lhe possa causar a demora na prestação jurisdicional
(a visão do seu olho direito é apenas de percepção luminosa, sendo considerado para fins legais
como cego, ao passo que o olho esquerdo apresenta perda progressiva da visão, pelo que necessita
de urgente cirurgia), é lícito ao julgador conceder, ainda que de ofício, e excepcionalmente, a
antecipação dos efeitos da tutela vindicada, a fim de garantir que a tutela jurisdicional pretendida
seja eficaz.

- Outrossim, é válido destacar que a tutela antecipada foi concedida no ano de 2004, ou seja, há
cerca de dois anos o valor da aposentadoria integral foi incorporado ao patrimônio do apelado, não
sendo razoável, a meu sentir, proceder, neste momento, a uma alteração de tal contexto fático.

- Por fim, observa-se que, em virtude de real possibilidade de manutenção da sentença apelada, à
União somente restará a via dos recursos extraordinário e especial, os quais, a teor do art. 497 do
CPC, não impedem a execução da sentença.

- Quanto ao mérito propriamente dito, aduziu a apelante que, ainda que o laudo pericial de fls. 70/
71 (complementado às fls. 99/100) tenha atestado que ambos os olhos do apelado foram acometidos
de doença degenerativa, “o autor não é inteiramente cego do olho esquerdo, razão pela qual a
invalidez alegada não se enquadra no disposto no art. 186, § 1.º da Lei nº 8.112/90”.

- Todavia, o expert do juízo foi conclusivo ao afirmar, às fls. 71, que a visão do olho direito é apenas
de percepção luminosa, de modo definitivo e incurável, sendo considerado para fins legais como
cego, bem como que o olho esquerdo apresenta perda progressiva de visão, necessitando de
cirurgia urgente que poderá manter a visão no estado atual, isto é, também em condições de
cegueira legal. Por fim, atestou que o quadro clínico do apelado caracteriza invalidez permanente
por doença incurável com cegueira funcional posterior ao ingresso no serviço público.

- Ademais, às fls. 100, esclareceu que, embora o olho esquerdo do apelado não seja cego por
completo, se encontra com visão abaixo do limite legal funcional, o que não o impede de assinar,
ato este que, consoante ressalta, poderia realizar até mesmo se ficasse literalmente cego, mediante
treinamento anterior. Ainda assim, o perito judicial foi enfático ao reafirmar que o quadro em tela é
definitivo e irrecuperável, caracterizando invalidez permanente, somente capacitando o apelado a
exercer atividades próprias para cegos ou portadores de visão subnormal.

- Portanto, com base no parecer técnico supramencionado, o apelado, servidor público da Marinha,
aposentado do cargo de Técnico de Eletricidade por invalidez, com proventos proporcionais ao
tempo de serviço, faz jus à retificação do ato de sua aposentadoria, nos termos do artigo 186, inciso
I, § 1.º, e artigo 190, ambos da Lei nº 8.112/90.

- Redução do percentual fixado na condenação da União Federal no pagamento de honorários
advocatícios de 10% para o patamar de 5% (cinco por cento).

- Apelação desprovida e remessa oficial parcialmente provida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO E PARCIALMENTE PROVIDA A REMESSA
NECESSÁRIA.
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“APELAÇÕES CÍVEIS – EMBARGOS À

EXECUÇÃO – PREVIDENCIÁRIO – REVISÃO

DE BENEFÍCIOS – EXTINÇÃO (ARTIGO 269,

IV, DO CPC) – REFORMA – ANULAÇÃO DA

SENTENÇA – ARTIGO 130 DA LEI Nº 8.213/91

– M.P. Nº 1.523-8 – LEI Nº 9.528/97 – INCLUSÃO

DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – TUTELA

EX OFFICIO – POSSIBILIDADE.

I - Há um trabalho publicado pelo Conselho da

Justiça Federal, no sentido de que a tutela pode

ser concedida de ofício pelo magistrado. Na 6a

Turma, da qual fui membro até recentemente,

concedíamos antecipação de tutela ex officio, em

rotina;

II - Em havendo o direito, cabível é o provimento

antecipado, a fim de que a parte venha fruir do

bem da vida, o mais rapidamente possível;

III - Ao meu aviso, entender-se o contrário não

condiz com a idéia do Processo Justo, na moderna

acepção de prestação jurisdicional;

IV - Nessa esteira, entende o Ministro LUIZ FUX

não haver razões para impedir a incoação estatal

na antecipação de tutela, qualquer que seja a

hipótese, eis que, não se deve confundir a

neutralidade com omissão e, tampouco, a

imparcialidade com responsabilidade (Tutela de

segurança e Tutela da Evidência. São Paulo:

Saraiva, 1996, página 74);

V - Tutela antecipada concedida.”
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CI-

VIL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTE-

LA. CONCESSÃO EX OFFICIO. REGRA. IM-

POSSIBILIDADE. INSCRIÇÃO EM ÓRGÃOS DE

REGISTRO DE CADASTRO NEGATIVO. LEGI-

TIMIDADE.

1. Em sede de antecipação dos efeitos da tutela,

não pode o juiz, a rigor, se pronunciar ex officio,

somente o admitindo a jurisprudência pátria em

casos excepcionalíssimos, como, por exemplo, nas

hipóteses em que houver perigo de vida.

2. O requerimento de antecipação dos efeitos da

tutela resume-se à retirada dos nomes de Alice de

Freitas Gama e seu marido José Reynaldo

Ferreira Gama de órgãos de registro de cadastro

negativo.

3. Com efeito, José Reynaldo Ferreira Gama não

figura como autor na ação originária, razão pela

qual eventual pedido por ele formulado não

poderia ser apreciado naqueles autos.

4. Como a fundamentação do recurso limita-se a

sustentar a impossibilidade de o juiz decidir extra

ou ultra petita, e a apontar falta de motivação da

decisão, deve-se manter na decisão agravada

tão-somente a determinação de não inscrição nos

órgãos que mantém cadastro de inadimplentes a

agravada, Alice de Freitas Gama.

5. A turma, por unanimidade, deu parcial

provimento ao recurso.”
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“o autor não é inteiramente cego do olho esquerdo,

razão pela qual a invalidez alegada não se enquadrou

no disposto no art. 186, par. 1º, da Lei nº 8.112/90.”
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2004.50.01.002416-6 – DJ de 13/07/2006, pp. 119 e 120.

Relator: Desembargador Federal FERNANDO MARQUES

Apelante: Ordem dos Advogados do Brasil – Espírito Santo

Apelado: A. R. C. C.

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO NOS QUADROS DA OAB. BACHAREL
EM DIREITO. ESTÁGIO PROFISSIONAL. INCOMPATIBILIDADE DO CARGO OCUPADO COM O
EXERCÍCIO DA ADVOCACIA, À ÉPOCA EM QUE SE FORMOU. NECESSIDADE DO EXAME DE ORDEM.
RESOLUÇÃO N° 7/94.

- Trata-se de exigência, por parte da OAB, de prestação de Exame de Ordem a bacharel em
Direito, que concluiu, em 1980, Curso de Graduação pela Faculdade de Direito de Colatina,
onde cursou, também, com aprovação, Estágio de Prática Forense, situação que lhe garantiria
dispensa da realização do referido exame, à luz da Lei nº 4.215, de 27/04/63, antigo Estatuto do
Advogado.

- Segundo o velho brocardo latino tempus regit actum, a lei que deve reger a inscrição da impetrante
na OAB é a vigente à época do ato, ou seja, a Lei nº 8.906/94, novo Estatuto da OAB, que prevê a
realização e aprovação no Exame da Ordem como requisito para inscrição em seus Quadros,
desprezando os Estágios de Prática Forense para tal desiderato.

- Dada a situação de incompatibilidade das funções que a ora apelada desempenhava e o exercício
de atividades de advocacia, embora tendo sido aprovada em Estágio Profissional em Instituição de
Ensino Superior, não poderia a mesma se inscrever nos quadros da OAB, quer sob a égide da Lei nº
4.215/63, por força do art. 48, V, quer sob o abrigo da Lei nº 8.906/94, por disposição do art. 8°, V, não
sendo caso de situação a envolver direito adquirido.

- Também não aproveita à ora apelada a exceção prevista no art. 84 da Lei nº 8.906/94, pois preserva
direito considerado adquirido apenas aos inscritos no Quadro de estagiários.

- Há regulamentação do Conselho Federal da OAB, que, completando o atual Estatuto da Ordem,
através da Resolução n° 02, de 02-09-1994, prevê as situações em que se dispensa realização do
Exame de Ordem, encontrando-se expressamente descartada a situação da impetrante no parágrafo
único do art. 7°.

- O rationale da nova exigência prevista no atual Estatuto da OAB é o de garantir a entrada nos
Quadros da Instituição somente a profissionais atualizados e competentes. No caso, a ora apelada
concluiu Estágio Profissional em época remota, mantendo-se afastada das atividades da categoria
por anos, sem praticar o ofício, razão por que se impõe realização de Exame de Ordem, para que
comprove atualização de conhecimentos na área profissional.

- Assim, incide em desfavor da recorrida a disposição legal supra, afastando eventual reconhecimento
de pretendido direito à dispensa do Exame de Ordem.

POR UNANIMIDADE, PROVIDOS O RECURSO E A REMESSA NECESSÁRIA.
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2001.51.01.022608-6 – DJ de 03/08/2006, p. 170

Relator: Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER

Apelante: União Federal

Apelado: M. C. O. O, assistido por M. C. O.

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – MARINHEIRO RECRUTA DO COMANDO DA MARINHA –
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE – RESTABELECIMENTO – INACUMULABILIDADE COM
RENDIMENTOS ORIUNDOS DOS COFRES PÚBLICOS – DIREITO DE OPÇÃO – PAGAMENTO DE
ATRASADOS EM SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA – PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL.

I - A pensão especial de ex-combatente prevista no art. 53, II, do ADCT da Constituição de 1988 é
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, exceto os benefícios
previdenciários, exceção na qual não se inserem os rendimentos percebidos por pensionista que
é marinheiro recruta do Comando da Marinha.

II - Contudo, por força do art. 53, II, do ADCT e do art. 4º, §2º, da Lei nº 8.059/90, não pode a
Administração cancelar a pensão especial de ex-combatente sem antes dar ao beneficiário a
oportunidade de exercer o direito de optar por este benefício ou pelos rendimentos recebidos da
Marinha como recruta.

III - Se, após o cancelamento da pensão especial de ex-combatente, o impetrante pôde optar
expressamente pelo benefício e, ainda assim, o mesmo não foi restabelecido, é certo que a
autoridade coatora violou direito líquido e certo seu.

IV - Em que pese se entenda descabido o pagamento de atrasados em mandado de segurança,
mormente em sede de liminar, cabe invocar, no presente caso, o princípio da economia processual,
eis que não parece razoável reformar a sentença no tocante ao pagamento das parcelas anteriores
à data da impetração, ensejando, em conseqüência, o ajuizamento de ação de cobrança de valores
a que o pensionista, evidentemente, tem direito, se tais valores já foram pagos pela administração
por força de decisão que deferiu a liminar.

V - Apelação e remessa necessária desprovidas.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E À REMESSA NECESSÁRIA.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO

Processo 2004.02.01.005506-0 – DJ de 04/08/2006, p. 253

Relator: Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND

Agravante: União Federal

Agravado: T. B. T. e outro

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DEFAZER.
AUSÊNCIA DE TRASLADO DE SUBSTABELECIMENTO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. FAZENDA PÚBLICA.
POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

1. Rejeito a preliminar de instrução deficiente, em face da ausência do traslado do substabelecimento
de um dos advogados das agravadas. A uma, porque tal fato não impediu a correta intimação destas,
tendo inclusive seus advogados apresentado contra-minuta; a duas, por existir nos autos procuração
outorgada aos patronos das agravadas, peça reconhecida como válida nas contra-razões; e a três,
em observância ao princípio da instrumentalidade das formas, por inexistir qualquer prejuízo para à
parte.
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2. Não é dado ao intérprete restringir onde a lei não restringiu, motivo pelo qual, inexistindo permissão
legal para que se exclua da incidência do artigo 461 do Código de Processo Civil a Fazenda Pública,
válida é a sua aplicação a esta.

3. Assentou o Superior Tribunal de Justiça, como extrai-se do REsp nº 788.122/RS, de relatoria do
Min. Teori Albino Zavascki, que “Tratando-se de meios executivos para cumprimento de obrigações de
fazer e de entregar coisa, deles não se furta a Fazenda Pública, sujeita que está, nessas espécies de
obrigação, ao procedimento comum dos artigos transcritos. Assim, indubitavelmente, é cabível, mesmo
contra a Fazenda Pública, a cominação de multa diária (astreintes) como meio executivo para
cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa.”

4. O prazo de 30 (trinta) dias fixado para o cumprimento da obrigação de fazer não se mostra desarrazoado,
eis que ao somar-se esse prazo ao já outrora dado à autoridade coatora, tal lapso temporal ultrapassa
160 (cento e sessenta) dias, prazo bastante razoável até mesmo para a Fazenda Pública.

5. No que toca ao valor arbitrado à multa diária a mesma se mostra exorbitante.

6. Conforme ensinamento de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in Código de Processo
Civil Comentado, RT, nota 4 ao art. 644, p. 1.139, o objetivo da multa cominatória é “coagir o devedor
a cumprir a obrigação específica”, mas tal coação “não pode servir de justificativa para o
enriquecimento sem causa, que o Direito repugna.”

7. Embora a astreinte deva ser expressiva a ponto de coagir o devedor a cumprir o preceito, não pode
configurar-se num ônus excessivo, sob pena de desrespeito à equidade que deve balizar as decisões
judiciais.

8. Considerando que a cominação da multa visa compelir à que se efetue a reintegração das
impetrantes nos quadros da entidade sucessora do extinto INAMPS, e considerando, ainda, que o
objetivo da multa é apenas o de dar cumprimento ao julgado, e não o enriquecimento das agravadas,
fixo a multa diária em R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso, limitada à quantia de R$ 10.000,00 (dez
mil reais), ressaltando que o termo inicial é o dia seguinte à intimação da autoridade coatora.

9. Agravo de Instrumento conhecido e parcialmente provido.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO PARCIALMENTE O AGRAVO DE INSTRUMENTO.
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